
PARECER Nº 1068, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N( 787, DE 2016
De autoria do nobre Deputado André do Prado, o projeto em epígrafe dispõe sobre o direito do portador de câncer ou neoplasia maligna ao tratamento de reprodução humana assistida na rede pública de saúde.
A propositura permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação (fls. 05/06).

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece prosperar, uma vez que tem por intuito a proteção da saúde e a garantia do direito constitucional ao planejamento familiar. De maneira que, as medidas ventiladas na propositura permitem endereçar importante questão, que não pode ser negligenciada.
Com efeito, ao proceder-se à análise de mérito conclui-se que o projeto apresenta medida eficaz para assegurar os direitos reprodutivos das pessoas que tenham sido acometidas por câncer.
Em que pese o câncer designar uma gama extremamente variada de anormalidades na reprodução celular, o certo é que o tratamento adotado hodiernamente afeta indistintamente as novas células produzidas pelo corpo, acarretando uma série de efeitos colaterais. Para além das dificuldades que surgem são de conhecimento amplo, como queda de cabelo e afetação da pele, há ainda outros efeitos menos conhecidos.
Nesse sentido, a quimioterapia, bem como a radioterapia, na grande maioria das vezes leva à infertilidade, já que interfere na reprodução celular. Por isso, a propositura em epígrafe, procura justamente oferecer uma solução para essa problemática. Assim, as técnicas de reprodução assistida revelam-se um valioso mecanismo no combate aos efeitos deletérios do tratamento contra o câncer.
As técnicas reprodutivas devem, assim, ser fornecidas de forma gratuita pelo estado, mediante prescrição resultante de avaliação multidisciplinar. Para isso, a propositura autoriza a celebração de convênios e a contratação de instituições especializadas, uma vez que a reprodução assistida exige conhecimento altamente qualificado.

Portanto, as medidas propostas encontram-se em sintonia com as necessidades dos pacientes acometidos por câncer e com as obrigações constitucionais atribuídas aos Estados, no que tange ao direito à saúde.

Pelas razões expostas, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei no 787, de 2016.
a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/4/2017.

a) Cezinha de Madureira – Presidente

Cezinha de Madureira – Analice Fernandes – Wellington Moura – Itamar Borges – Hélio Nishimoto – Marcos Martins – Carlos Neder – Luiz Carlos Gondim – Celso Giglio 

